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PORTARIA Nº 040/2025, de 29 de julho de 2025. 

 

“Dispõe sobre a designação do fiscal dos 
contratos de nº; 143/2025, Concorrência 
Eletrônica nº 001/2025 e dá outras 
providências.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BA, no uso das atribuições legais, e 

considerando o quanto disposto nos art. 117 da Lei Federal 14.133/21, e no Decreto 

Municipal nº 108/2025, de 11 de junho de 2025,  

 

RESOLVE:  

 

    Art. 1º Designar, o servidor o sr. Aldemir Leite Junior, ocupante do cargo de provimento em 

comissão de Chefe de orçamento, matrícula sob nº 969, lotado nesta Secretaria de Finanças, CPF 

nº. 019.xxx.xxx-43, para fiscalizar o objeto do Contrato nº 143/2025, Processo administrativo nº 

097/2025, Concorrência Eletrônica n° 001/2025, que versa sobre a Contratação de empresa de 

engenharia para execução das obras de recuperação de 01 (uma) barragem no povoado Sodrelândia, 

no município de Ipupiara/BA. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data.  

 

 

Prefeitura Municipal de Ipupiara Ba. em 29 de julho de 2025 

 

 

 

MARCUS VINICIUS RODRIGUES MORENO 

Prefeito Municipal 

 

MARCUS VINICIUS 

RODRIGUES 

MORENO:32675241806

Assinado de forma digital por 

MARCUS VINICIUS RODRIGUES 

MORENO:32675241806 

Dados: 2025.07.29 11:49:13 -03'00'
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AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0020/2025 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto no art. 71, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais normas aplicáveis à espécie, 
CONSIDERANDO que foi instaurado o Processo Administrativo nº 120/2025, Pregão 
Eletrônico nº 020/2025, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material hospitalar com a finalidade de suprir as demandas do Município 
de Ipupiara/BA; 
CONSIDERANDO que, após análise técnica e manifestação jurídica, restou constatado 
o agrupamento indevido de itens sem similaridade entre si, comprometendo a lógica 
da composição dos lotes, restringindo a competitividade e, por consequência, violando 
os princípios da isonomia, da ampla participação e da obtenção da proposta mais 
vantajosa; 
CONSIDERANDO que a manutenção do certame com a atual estrutura comprometeria 
o atendimento eficiente das necessidades da Administração Pública, contrariando os 
princípios da economicidade, da eficiência e da seleção objetiva; 
CONSIDERANDO o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica do Município, que 
opinou pela viabilidade da revogação do certame, com fulcro no art. 71, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021; 
 
RESOLVE: 
REVOGAR o Pregão Eletrônico nº 020/2025, por razões de interesse público decorrentes 
da constatação de falha na estruturação do objeto licitado, em especial quanto ao 
agrupamento dos itens, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
Determino a imediata comunicação aos interessados e aos órgãos de controle sobre a 
presente revogação, bem como o registro nos autos do processo. 
Com fundamento no art. 165, I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, fica aberto o prazo de 
03 (três) dias úteis para eventual interposição de recurso. 
 
 
Ipupiara/BA, 29 de julho de 2025. 
 
 
 

MARCUS VINICIUS RODRIGUES MORENO 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 128/2025 

DISPENSA 0040/2025 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, em atendimento às 

disposições legais, torna público, para conhecimento de todos, a realização da 

Dispensa de Licitação acima especificada, e mediante informações a seguir: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para gestão funcional 

atendimento técnico e suporte evolutivo do sistema de Prontuário Eletrônico 

do Cidadão (PEC), destinado ao suporte à Atenção Primária à Saúde (APS), 

para as Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) do Município de 

Ipupiara/BA. Prazo de Entrega das Propostas: Até às 23:59hrs do dia 01/08/2025, 

devendo ser enviada através do e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com; ou 

entregue pessoalmente através de protocolo na sede da Prefeitura Municipal 

de Ipupiara-BA, situada na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, 

Ipupiara/BA, conforme horário de expediente, até às 17:00hs do dia 01/08/2025. 

O critério de julgamento adotado será o menor valor global da totalidade do 

serviço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, 

no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. O Edital e seus 

Anexos com todas as informações complementares encontra-se publicado e 

disponível junto com este aviso no portal eletrônico: 

https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara, podendo também ser 

solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. O presente Aviso está 

sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 

forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelo 

site do Diário Oficial do Município. Para maiores informações, no horário das 

08h00min às 12h00min, no setor de licitação, situado na Praça Santos Dumont, 

nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA. Base Legal: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ipupiara-BA, 29 de julho de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 129/2025 

DISPENSA 0041/2025 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, em atendimento às 

disposições legais, torna público, para conhecimento de todos, a realização da 

Dispensa de Licitação acima especificada, e mediante informações a seguir: 

OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviços de assessoria 

e consultoria no Módulo do Sistema Público de escrituração digital (SPED) – 
Escrituração Fiscal Digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-

REINF) para o exercício financeiro de 2025 e para suprir demandas da 

Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA. Prazo de Entrega das Propostas: Até às 

23:59hrs do dia 01/08/2025, devendo ser enviada através do e-mail: 

licitacaopmipupiara@gmail.com; ou entregue pessoalmente através de 

protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Ipupiara-BA, situada na Praça 

Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA, conforme horário de 

expediente, até às 17:00hs do dia 01/08/2025. O critério de julgamento adotado 

será o menor valor global da totalidade do serviço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. O Edital e seus Anexos com todas as informações 

complementares encontra-se publicado e disponível junto com este aviso no 

portal eletrônico: https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara, 

podendo também ser solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. 

O presente Aviso está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente 

publicadas da mesma forma que o original, devendo os interessados 

acompanhar, via internet, pelo site do Diário Oficial do Município. Para maiores 

informações, no horário das 08h00min às 12h00min, no setor de licitação, situado 

na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara/BA. Base Legal: Art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021. 

Ipupiara-BA, 29 de julho de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0128/2025 de 23 de Julho de 2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0040/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 108/2025 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.798.384/0001-81, com sede no 
Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara - BA, CEP: 47.590-000, por 
intermédio do Setor de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir:  

 
1. – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica para a Contratação de empresa 
especializada para gestão funcional atendimento técnico e suporte evolutivo do 
sistema de Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), destinado ao suporte à Atenção 
Primária à Saúde (APS), para as Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) do 
Município de Ipupiara/BA, conforme, termo de referência, em anexo. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Ipupiara/BA, para exercício de 2025: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0260001  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO / ATIVIDADE 
2023  

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - REC. PROPRIOS 

ELEMENTO 
339039000000  

 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa  
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FONTES DE RECURSOS 1500  

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 25.833,35 (Vinte e cinco 
mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta e cinco centavos). 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com ou mediante 
protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA  
sob nº 0040/2025 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 01.08.2025 às 23h59min  
4.1.2 O fornecedor/prestador de serviços interessado, após a divulgação do aviso 
de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor 
de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II – O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante 
no Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2   As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3   Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 
neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  
 
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 
 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com 
a proposta ou no prazo de 24h após a solicitação do Agente de contratação. 
 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
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5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas.  
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado 
público, via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da 
dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo proponente de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
5.5. Em igualdade de condições, se   não   houver   desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
5.5.2. empresas brasileiras; 
5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 5.6.  caso as regras previstas no art. 60 da Lei 14.133/2021, e as previstas nesta Seção 
não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
                  5.6.1. para realização do sorteio será agendada sessão extra por 
videoconferência, para a realização do sorteio. 
                  5.6.1.1 O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via 
e-mail. 
 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a adjudicação e ratificação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (Dois) dias úteis contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
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encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou via Email, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 
(Dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico. 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 
6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os fornecedores/prestadores de serviço, em qualquer momento 
da dispensa. 
7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das 
infrações dos subitens 7.1.1 a Erro! Fonte de referência não encontrada.; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.11 bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste  
7.8. Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
7.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 7.10. Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem 
necessidade de publicação desse chamamento.  
8.3. As providências dos subitens 8.1.1 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
8.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos 
emitidos pela Administração  
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
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8.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
 

Ipupiara/BA, 29 de Julho de 2025. 
 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/2025 
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ANEXO I 
 
                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. Contratação de empresa especializada para gestão funcional atendimento 

técnico e suporte evolutivo do sistema de Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), 
destinado ao suporte à Atenção Primária à Saúde (APS), para as Unidades Básicas 
de Saúde da Família (UBSF) do Município de Ipupiara/BA. Conforme natureza, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

Item Especificação Und Qtd Média Unitaria Média Total 

1 

Contratação de empresa especializada para 
gestão funcional atendimento técnico e suporte 
evolutivo do sistema de Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC), destinado ao suporte à Atenção 
Primária à Saúde (APS), para as Unidades Básicas 
de Saúde da Família (UBSF) 

mes 5 R$ 5.166,67 R$ 25.833,35  

 
TOTAL DO LOTE R$ 25.833,35  

 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no ART. Nº 75, INCISO II 
da Lei 14.133/2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 05 (Cinco) meses, contados a 
partir da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

2.1.  A contratação de empresa especializada para a gestão funcional, 
atendimento técnico e suporte evolutivo do sistema Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC) se faz necessária para garantir o pleno funcionamento e a constante 
atualização dessa ferramenta estratégica nas Unidades Básicas de Saúde da Família 
(UBSF) do Município de Ipupiara/BA. 

O PEC é um sistema informatizado desenvolvido pelo Ministério da Saúde, integrado 
à estratégia e-SUS Atenção Primária (e-SUS APS), que visa qualificar o processo de 
trabalho das equipes de saúde e assegurar o registro adequado das informações 
clínicas e administrativas dos usuários do SUS. Ele permite a coleta, organização, 
análise e utilização de dados em tempo real, otimizando o atendimento ao 
cidadão, o acompanhamento de indicadores de saúde, a vigilância em saúde e o 
planejamento de ações pelas equipes multiprofissionais. 
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Por meio do PEC, é possível registrar prontamente os atendimentos, agendar 
consultas, controlar estoques de medicamentos, emitir relatórios gerenciais, 
acompanhar o histórico clínico dos pacientes e promover a integração com outros 
sistemas de informação do SUS. Assim, trata-se de uma ferramenta essencial para 
fortalecer a Atenção Primária à Saúde, tornando os serviços mais resolutivos, ágeis 
e humanizados. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1.  A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de gestão funcional, atendimento técnico e suporte evolutivo 
do sistema Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), adotado no Município de 
Ipupiara/BA como ferramenta de apoio à Atenção Primária à Saúde. 

Diante disso, a contratação visa assegurar: 

• A continuidade do funcionamento pleno e estável do sistema; 
• A resolução de eventuais problemas técnicos e operacionais; 
• A capacitação e o suporte às equipes usuárias; 
• A implementação de atualizações e melhorias que acompanhem as 

evoluções tecnológicas e as diretrizes do Ministério da Saúde. 

Com essa solução, o Município assegura a continuidade e o aprimoramento do uso 
do PEC, promovendo a eficiência dos processos de trabalho nas UBSF e contribuindo 
para a qualidade do atendimento prestado à população, bem como para 
fortalecer a gestão da informação em saúde no município. 
 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1 Prestar suporte técnico contínuo para resolução de falhas, erros operacionais 
e dúvidas dos usuários; 
4.1.2 Executar atendimento funcional, auxiliando as equipes nas rotinas de uso do 
sistema e na correta alimentação das informações; 
4.1.3 Realizar atualizações e melhorias evolutivas conforme diretrizes do Ministério da 
Saúde e evolução do sistema e-SUS APS; 
4.1.4 Acompanhar e manter a integração de dados entre o PEC e os demais 
sistemas de informação em saúde; 
4.1.5 Oferecer capacitação técnica e orientações aos profissionais de saúde, 
promovendo a correta utilização das funcionalidades do sistema; 
4.1.6 Garantir a manutenção preventiva e corretiva do ambiente tecnológico 
relacionado ao PEC, sempre que necessário; 
4.1.7 Apoiar a análise de dados e geração de relatórios, visando subsidiar a tomada 
de decisões pela gestão municipal de saúde. 
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4 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
5.1O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério 
de julgamento MENOR VALOR GLOBAL. 
5.2 Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
5.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
5.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
5.2.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.2.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.2.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respetiva; 
 
5.3  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
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e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
5.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
5.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada; 
5.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 
5.3.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
5.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. 
 
5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
5.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação 
– Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
5.5.2 Declaração unificada conforme anexo IV. 
 
6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  
6.2.1 2. A empresa contratada deverá executar os serviços conforme descrito a 
seguir: 
 
a) Suporte Técnico Operacional: Atendimento remoto e/ou presencial para 
correção de erros, falhas de sistema e instabilidades; Apoio na configuração e 
manutenção dos ambientes de rede e hardware vinculados ao PEC; Registro de 
chamados e acompanhamento das soluções com prazos definidos (SLA). 
 
b) Gestão Funcional do Sistema: Acompanhamento do uso do sistema pelas 
equipes de saúde, com intervenções para correções de rotinas inadequadas; 
Orientações para correta inserção e padronização dos dados clínicos e 
administrativos; Apoio ao controle de indicadores e relatórios gerenciais. 
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c) Suporte Evolutivo: Atualização do sistema conforme versões disponibilizadas pelo 
Ministério da Saúde; Implementação de melhorias que otimizem a performance, a 
usabilidade e a integração do sistema com outras bases de dados do SUS; 
Adequações técnicas de acordo com novas exigências legais e normativas da 
política nacional de saúde. 
 
d) Capacitação e Apoio Contínuo: Treinamentos periódicos (presenciais ou online) 
para as equipes de saúde quanto ao uso do PEC; Produção de manuais 
operacionais e vídeos de apoio técnico; Atendimento a dúvidas funcionais dos 
usuários. 
 
e) Relatórios e Monitoramento:  
Entrega de relatórios mensais contendo: Chamados atendidos e tempo de resposta; 
Ações corretivas e preventivas realizadas; Evoluções implementadas; Situação dos 
dados e integração com o e-SUS APS; Propostas de melhoria 
         
8 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, 
na classificação abaixo: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0260001  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO / ATIVIDADE 
2023  

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - REC. PROPRIOS 

ELEMENTO 
339039000000  

 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa  

FONTES DE RECURSOS 1500  

 
 
9  ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
9.1.O custo estimado da contratação é R$ 25.833,35 (Vinte e cinco mil, oitocentos e 
trinta e três reais e trinta e cinco centavos). 
 
10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 
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10.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 
10.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.5 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
10.7 ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
10.8. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração.  
10.9. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
10.11. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de 
Contratação na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a 
segregação de funções. 
10.12. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de 
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de 
contrato para aferição e medição dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 
11.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
11.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento  
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11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de 
fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em 
consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato 
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes:  
11.2.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
11.2.4. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização; 
11.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor. 
11.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
Do pagamento  
11.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 
realização das entregas. 
11.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
11.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
11.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  
11.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
11.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
11.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
11.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
11.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
11.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.        
 
 
                                                            

Rosemy Matos Santos 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº ___/2025. 

 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 

   

      Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de 
Licitação nº ___/2025, cujo objeto é XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo 
com as especificações e características constantes no Anexos I do Edital, o qual é 
parte integrante do mesmo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. V.UNIT. V.TOTAL 

1    R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL R$ XX,XX 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 

 

(Nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, 
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre a execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO III  
 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2025 
 

CONTRATO Nº 0XX/20XX 
 
Termo de Contrato de prestação de 
serviços que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BA e a 
Empresa XXXXXXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.797.600/0001-74, com sede na 
praça dos poderes, 95 centro, na cidade de Ipupiara/Estado Bahia, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº.xxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, 
inscrito(a) no CPF nº XXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 00/20xx e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no decreto Municipal n° 
xx/202x, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de licitação nº 00xx/202x, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme descrições constantes 
neste de instrumento.  
PLANILHA  
1.2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. 1.2.1.1 O Termo de Referência; 
1.1.2. 1.2.1.2 A Autorização de Contratação Direta; 
1.1.3. 1.2.1.3 A Proposta do contratado;  
1.1.4. 1.2.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de  XX meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme 
art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação; 
5.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
5.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / 
Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria 
de Finanças para a devida aprovação. 
5.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
Ipupiara/BA, sediada na praça Santos Dumont, 101, centro, na cidade de 
Ipupiara/Estado Bahia. 
5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor 
contratado mesmo que a requerimento do interessado. 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 
7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano, contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXXXXXX. 
8.2. . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1.  São obrigações do Contratante: 
9.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 
Termo de Referência; 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do 
contrato). 
9.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, a critério da Administração; 
10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
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10.1.6. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
10.1.7. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
10.1.8 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
10.1.10. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo 
de Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos no processo de contratação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato; 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
13.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
13.2. - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021  
14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no 
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
15.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
 
 
Ipupiara - BA, XX de XXXXX de 2025. 
 
 
______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
 
____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATA 

 
 
Fiscal de Contrato  
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
 
Testemunhas  
1________________________________                  2____________________________ 
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ANEXO IV 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., 
telefone para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da 
contratação em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de 
Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 
impeditivo(s) para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de 
Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 
pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos 
sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 

 
 (Responsável legal e assinatura) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 129/2025 de 23 de Julho de 2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 041/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, da Lei 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL Nº 108/2025 

 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.798.384/0001-81, com sede no Praça 
Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara - BA, CEP: 47.590-000, por intermédio do Setor 
de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 
1. – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de empresa para Prestação 
de serviços de assessoria e consultoria no Módulo do Sistema Público de escrituração 
digital (SPED) – Escrituração Fiscal Digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-
REINF) para o exercício financeiro de 2025 e para suprir demandas da Prefeitura 
Municipal de Ipupiara/BA, conforme especificações mínimas, quantitativos e demais 
condições constantes no edital.  
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Ipupiara/BA, para exercício de 2025: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0240000 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PROJETO / ATIVIDADE 2007 MANUTENÇÃO DO SETOR DE FINANÇAS 
ELEMENTO 33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
FONTES DE RECURSOS 1500  

 
 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
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3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$20.500,00 (vinte mil e 
quinhentos reais). 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com ou mediante protocolo no 

setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA sob nº 041/2025. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 01.08.2025 às 23h59min  

4.1.2 O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, 
ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
IV - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração e-mail ou 
protocolado no setor de licitação.  
 
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com a 
proposta ou no prazo de 24h após a solicitação do Agente de contratação. 
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5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado 
público, via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da 
dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo proponente de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
5.5. Em igualdade de condições, se   não   houver   desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
5.5.2. empresas brasileiras; 
5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 5.6.  caso as regras previstas no art. 60 da Lei 14.133/2021, e as previstas nesta Seção 
não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
5.6.1. para realização do sorteio será agendada sessão extra por videoconferência, 
para a realização do sorteio. 
5.6.1.1 O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 
 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a adjudicação e ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de até 02 (Dois) dias úteis a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via 
Email, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (Dois) dias, a contar da data 
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de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 
6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
produtos, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
7.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 
7.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
7.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores/prestadores de serviço, em qualquer momento da dispensa. 
7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das infrações dos 
subitens. 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação: 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste  
7.8. Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
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com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
7.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem 
necessidade de publicação desse chamamento.  
8.3. As providências dos subitens 0  e 0 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
8.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos emitidos 
pela Administração  
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
8.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

Ipupiara/BA, 29 de julho de 2025. 
 
 
 

 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços de assessoria e consultoria 
no Módulo do Sistema Público de escrituração digital (SPED) – Escrituração Fiscal Digital 
de retenções e outras informações fiscais (EFD-REINF) para o exercício financeiro de 2025 
e para suprir demandas da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, conforme 
especificação abaixo: 
 
N° ESPECIFICAÇÃO UND QTD MÉDIA MÉDIA TOTAL 

1 

Prestação de serviços de assessoria e consultoria no Modulo do 
Sistema Público de Escrituração Digital SPED, de escriturações 
digitais, Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais EFD Reinf.  

MÊS 5 R$ 4.100,00 R$ 20.500,00 

  
 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no ART. Nº 75, INCISO II da 
Lei 14.133/2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 A contratação de uma consultoria especializada em EFD-REINF se faz necessária 
para atender a legislação vigente, destacam-se: 
 
2.1.1 Retenções na fonte (IR, CSLL, Cofins, PIS/PASEP): 
• Escrituração das retenções efetuadas de tributos federais sobre pagamentos 
realizados a pessoas jurídicas. 
 
2.1.2. Contribuições previdenciárias sobre a receita bruta (CPRB): 
• Escrituração da contribuição substitutiva à previdência social para entidades que 
optaram pelo regime de desoneração da folha. 
 
2.1.3. Serviços tomados e prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada: 
• Informações sobre os serviços sujeitos à retenção de INSS, tanto como tomador 
quanto prestador de serviços. 
 
2.1.4. Informações de pagamentos diversos que envolvam retenções de tributos 
federais: 
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• Inclusão de pagamentos realizados a pessoas físicas (em parte) foi absorvida 
posteriormente pelo eSocial. 
 
2.1.5. Consolidação para a DCTFWeb: 
• Os dados da EFD-Reinf e do eSocial alimentam automaticamente a DCTFWeb, 
que é o sistema de confissão e emissão de guia de pagamento (DARF) dos tributos 
declarados. 
 
2.6 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
2.6.1. A quantidade solicitada foi estipulada tendo em vista a necessidade para 
englobar o período até o final do ano. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
3.1 A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para 
a prestação de serviços elencados ao norte, com fornecimento de mão de obra de 
apoio operacional e de insumos de mão de obra, necessários à execução dos serviços 
na sede do escritório da contratada e durante as visitas nas dependências da 
Contratante.  

3.2 A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão 
sustentabilidade à otimização e adequação das atividades da administração pública, 
em suas atribuições finalísticas.  

3.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as 
descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência e 
proposta, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras 
atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei Federal 
14.133/2021 os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto desta contratação. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
 
5.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento 
MENOR VALOR GLOBAL. 
5.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
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5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
5.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
5.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
5.2.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.2.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.2.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respetiva; 
 
5.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
5.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
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Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
5.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 
a empresa for sediada; 
5.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 
5.3.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
5.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão. 
 
5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
5.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação – Atestado(s) 
de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem 
o subscreveu. 
5.5.2. Declaração unificada conforme anexo IV. 
 
6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  
 
6.1. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a Ordem 
de Serviço; 
6.2. Início da execução do objeto: a partir da data da assinatura do contrato. 
6.3. Os serviços solicitados deverão ser executados em sua totalidade no prazo de até 

05(cinco) dias, contados a partir do envio da solicitação pela unidade 
soproponente. 

6.4. Os serviços compreendem: 
a)     Diagnóstico inicial 

•  Levantamento dos tipos de retenções e obrigações aplicáveis à 
empresa/órgão. 

• Verificação de matriz de tributos retidos: IRRF, CSLL, PIS, COFINS, INSS (via R-
2010/R-2020), entre outros. 

• Mapeamento dos prestadores de serviço e documentos fiscais (NF, contratos, 
etc.). 

b)  Coleta e organização de dados 
• Solicitação de notas fiscais e documentos de apoio à retenção. 
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• Integração com sistemas contábeis, financeiros e folha de pagamento. 
• Parametrização de dados no sistema que gera o EFD-Reinf. 

c)  Classificação e conferência dos dados 
• Validação da base de retenções (tomador e prestador). 
• Verificação de códigos de natureza do serviço (Códigos R-2010). 
• Checagem de CNAEs, códigos de receita e corretas alíquotas. 

d)  Geração e transmissão dos eventos 
• Geração dos arquivos XML dos eventos periódicos e não periódicos: 
• R-1000 – Informações do contribuinte 
• R-2010 – Retenções de serviços prestados 
• R-2020 – Retenções de serviços tomados 
• R-2099 – Fechamento dos eventos periódicos 

• Transmissão via certificado digital (e-CNPJ) ao ambiente da Receita Federal 
(SPED). 

e)  Suporte técnico e correções 
• Correção de erros retornados pelo sistema (validações, rejeições). 
• Ajustes em cadastros ou classificações. 
• Reenvio ou substituição de eventos, quando necessário. 

f)  Acompanhamento e relatório mensal 
• Emissão de relatório com eventos enviados, erros encontrados, e sugestões de 

melhorias. 
• Suporte para auditoria ou fiscalização. 

 
7RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
7.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 0240000 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PROJETO / ATIVIDADE 2007 MANUTENÇÃO DO SETOR DE FINANÇAS 
ELEMENTO 33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 
FONTES DE RECURSOS 1500  

 
8 ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

 
8.1.O custo estimado da contratação é de R$ 20.500,00 (vinte mil e quinhentos reais). 
 
9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A Contratada designará formalmente, no caso de empresa, o preposto da 
empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 
9.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
9.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração.  
9.10. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 
9.13. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
9.14. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação 
na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de 
funções. 
10.15. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 
que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de contrato 
para aferição e medição dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
10.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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10.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento  
10.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de 
fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em 
consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 
10.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
10.2.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;  
10.2.4. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a 
empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização; 
10.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 
10.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
Do pagamento  
10.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização 
das entregas. 
10.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
10.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
10.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
10.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.  
10.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
10.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa.  
10.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
10.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 
10.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
10.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.              

 
Ipupiara, Bahia, 18 de julho de 2025. 

 
 
 

Nilson de Marães Sodré Lopes 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II  

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº ___/2025. 

 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 

   

      Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação 
nº ___/2025, cujo objeto é XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as 
especificações e características constantes no Anexos I  do Edital, o qual é parte 
integrante do mesmo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. V.UNIT. V.TOTAL 

1    R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL R$ XX,XX 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 

 

(Nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 
trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto da presente licitação. 
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ANEXO III  
 
 

CONTRATO Nº 0XX/20XX 
 
Termo de Contrato de prestação de serviços que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BA e a 
Empresa XXXXXXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.798.384/000181, com sede na Praça 
Santos Dumont, 101,Centro, na cidade de Ipupiara/Estado Bahia, , neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF nº XXXXXXXXXXX, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a pessoa jurídica CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo nº 00/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no 
decreto Municipal n° xx/2025, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de licitação nº 00xx/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços de assessoria e consultoria 
no Módulo do Sistema Público de escrituração digital (SPED) – Escrituração Fiscal Digital 
de retenções e outras informações fiscais (EFD-REINF) para o exercício financeiro de 2025 
e para suprir demandas da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, conforme 
especificações mínimas, quantitativos e demais condições constantes no edital.  
PLANILHA  
1.2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. 1.2.1.1 O Termo de Referência; 
1.1.2. 1.2.1.2 A Autorização de Contratação Direta; 
1.1.3. 1.2.1.3 A Proposta do contratado;  
1.1.4. 1.2.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/2025 e 
encerramento em XXX/XX/2025. 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de xxxx meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme art. 
107, da Lei n° 14.133/2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
5.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
5.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de 
Finanças para a devida aprovação. 
5.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
Ipupiara/BA, sediada na praça dos poderes, 95, centro. 
5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor 
contratado mesmo que a requerimento do interessado. 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 
7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXXXXXX. 
8.2. . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1.  São obrigações do Contratante: 
9.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do contrato). 
9.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, a critério da Administração; 
10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
10.1.6. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
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10.1.7. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
10.1.8 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
10.1.10. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos no processo de contratação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
13.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
13.2. - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021  
14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
15.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
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Ipupiara - BA, XX de XXXXX de 2025. 
 
 
______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
 
____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscal de contrato  
 
 
 
Testemunhas  
 
1 
CPF 
 
 
2 
CPF 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Terça-feira
29 de julho de 2025
Edição nº 1579

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 01531E97D8-DB166C3AB8-1CF52E93FC-26B66278DA | Edição: 1579

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone 
para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da contratação 
em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos 
pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) 
para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 
declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 

 
 (Responsável legal e assinatura) 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados a partir dessa data a empresa ORBRAL 

CONSTRUÇÕES LTDA desclassificada no item 1, G B SAMPAIO LOCACAO E MAO 

DE OBRA LTDA desclassificadas no item 2,3 e 11, a empresa L A PAIM LTDA, 

desclassificadas no item 4,9 e 10 , a empresa BRAVO SIERRA EMPREENDIMENTOS 

EIRELI desclassificada no item 5, empresa CHIBA TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 

desclassificada no item 6 e a empresas AF COMERCIO, LOCAÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA-ME, desclassificada no item 7 e item 8,   primeiras empresas que haviam 

sido convocadas em 25/07/2025 e desclassificadas dia 28/07/2025 por equívoco 

operacional, para apresentação de suas propostas realinhadas, até  dia 

31/07/2025, às 9h, ficando para esse dia marcada a Reabertura da Sessão a fim 

de que seja dado seguimento ao processo. Para maiores informações, setor de 

licitação, localizado na Praça Santos Dumont, nº 101, Centro, Ipupiara, Bahia. 

29/07/2025. Vitor Leite Almeida, Pregoeiro. 
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